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Período  de apuração: janeiro a dezembro de 2002 

BASE DE CALCULO. ICMS. EXCLUSÃO 

Não ha previsao legal para a exclusão do ICMS da base de calculo da Cotins. 
Admite-sc a  exclusão  do ICMS na base de  cálculo da contribuição para o PIS 
somente quando o contribuinte revestir-se da condição de substituto 

.tributario,  O  que rido  é o caso dos autos ern que a recorrente figura como 
substituida... 

BASE DE CALCULO ,  IPI..F.XCLUSÀO. 

Pode ser  Feita  a  exclusão do 'UPI na base de calculo da contribuição para o PIS 
somente  quando a empresa revestir-se da condição de contribuinte deste 
imposto.. 

INCONSTITUCIONALIDA.D.E. LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA.,  

0 Conselho Administrativo de Recursos Fiscais não é  competente para  se  
'pronunciar sobre  a  inconstitucionalidade de legislação tributaria.  Súmula  
CARF No, 02. 

Recurso -Voluntdrio Negado 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.. 

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar 
provimento ao recurso voluntario.Vencido  o  conselheiro Marcelo Ribeiro Nogueira. 

Judith 21arA'al 	c( ndes Armando - Presidente. 
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lark .hduard Ç. • irros o Barbieri - Relator.. 

Editado tqn: 28 de janeiro de 201 

Patti ciparam da scssiio de julgamento os  conselheiros:  Judith Amaral 
Marcondes .Armando, Luciano Lopes de Almeida Monies, Mércia Helena Trojan° D'Amorim, 
Marcelo Ribeiro l\log,treira, I  ui  Eduardo (iarrossino B',1)i.erii e .1)ardel..M.ariz Gudifio, 

Relatório 

Trata o presente processo de auto de inliaçao lavrado por •insu lici(,'ncia  do  
recolhimento do PIS, em deconencia de diferença na apuracao da base de  calculo  para o 
período  de ¡alien° a dezembro de 2002. A liscalizaeiio constatou as citadas diferenças entre os 
valores escriturados no Livro de Registro de  Saídas e os valores declarados na 1111'J/2003 — 
descriçao do Faturamento/R.eceita Bruta, 

Por bent retratar os fatos ocorridos, transcrevo o Relatório da decisao de 
primeira nrstanci a administrativa, in verbis.: 

"REL,1101/10 

Train 0 presente  processo  de auto de infraeTio de 	73 a 80, 
lavrodo, contra o contribuinte ern epigrafe, em decoriëncia de 
fritter de iecolhimento da Contiibuiç.M) paio o no valor total 
de 118563 244,6.1, reler elite aos fatos ,5_4-era(/oi es ocorridos nos 
meses (11/2002 a 12/2002, incluídospi incipal, multa de oficio e 
un  os  de mora ealerdados at)". 30/11/2005 

2 0 procedimento fiscal que oi iginou o lançamento ora 
questionado teve inicio em 21/06/2005, pela eiCucia do Termo de 
Inicio de biscalizaelio de 11 10 

3 Na cleseriçyro  doi  !alas de fl 74, que fm parte do auto de 
infiaçao, consta que 

I) 1)o cotejamento  enfie o Livro  de Registro de  Saídas  coin a 
DIP1/2003 N1.) 0.561792 -- deserieiro do I.Oturamento/Recejla 
Bruta (fls .  13 a 50), foram  constatadas diPieneas entre os 
valores es-criturados  no  referido Livro  1 isc,o1 e os valores 
efetivamente declarados conto Faturoutento, motivo do Termo de 
Consta/ação e Intiniaçao fiscal lavrado cm 08108/200.5, onde, 
cm .seu ckmonstrativo anexo "Ouadro Apium. - Cro de DiJereil“IS: 
Valor Ecriturado c Valor Dechu ado na DIP.1 2003"; .s(Tio 
destacadas essas diferenças  /7...52 e 76 rt.spectivamente .,-  

2)  As  sim  sendo, como resposta a  citada 	 14 6 7 a 72, 
0 liscalizado reconheceu es so reduedo de base de cá/cri/o, 
motivo do presente lançamento de often) quanto à cobrança das 
diferenças aplUados e reconhecidas pelo contribrame, 
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3) CortiOrme preceito legal, a multa de  oficio Tbi agravada para 
150% (cent° e cinqiienta por cento), pelo caso ser considerado 
&Ina fiscal. 

4 Lmbasando o kit° fiscal, o autuante citou no auto de lo/ração 
O  enquadramento legal á 11 75 No que Ye rclere à mullet de 
oficio e aos 'tiros de moia , 05 dispositivos legais aplicados foram 
relacionados á fl 80 

5 Cientificada em 06/12/2005, á ti 73, a inicressada ingressou, 
cm 04/01/2006, com a petição de fis 97/106, através da qua! 
vem impugnar os lançamentos efetuados, alegando em s[niece 
(file 

1) 0 awhtor-fiseal não produziu, 170 5 autos, a prova minuciosa e 
comprovada (.ont documentação hábil e irldnea, da indiscutível 
existéneia de dol.° e, nem ao menos, a descrição do evidente 
intuito de . fi dude, 

2) A desei ição dos /ato tios do auto dc infração dernonstra que toda 
justificativa apt esentada pelo auditor Tfiseal para a aplicação (la 
multa de 150% re.sumitt-se  mi seguinte frase "Coo//o rne  
preceito !evil, a mitha de oficio fin agravada para 1.50% (cento 

einqiienta por cento), pelo caso ser consider ado delito  fiscal 

3) 0 fato de o contactor ter réconhecido a exisiCnoia (1(75 
eXCIIIV3CS .  Hat) jitqUicet, por si so, a aplicação da muha de 150%, 
visto que o profissional acreditava estar agindo de acordo corn a 
legislação Ciii vigor. Tanto é assim, que cipresenton, por escrito, 
ear respo.sta a l'ermo lavrado pelo auditor-fiscal, os fundamentos 
lega lS 	que se baseava para  efetuar  as te/áridas exclusões 
Não houve, portanto, má fé poi -  parte do contador, pins  ele 
acreditava e ainda aoredita ter procedido eorretamente, 

4) 0 assunto  é tão complexo que dá margern a interpretações 
indevidas até iileSino por parte dos representantes da  Receita 
Icec/erat .  Pu; esempic  0 auditor]iscal„ ao preparar o mapa que 
serviu de base para a autuação,  incluiu  nas exclusões por ele 
consideradas indevidas o valor do IC:MS lançado na.s notas 
fiscais de venda s do contribuinte referente ao diferencial de 
pr.-:-vo, o quell, portanto, não tem nada a ver coin o ICMS 
Substituto e dove .ser  excluído; 

5) Os sócios da empresa, na época, nem ao menos linham 
conhecimento 	interpretação dada pelo contador ao assunto 
em questão Não podem„ portanto, serem os  reunidos sócios 
acu.sados de ter em, oonscientemente, praticado  fraude  OH de 
terem tido "evidente intuito deliaude", -  

6) 0 mapa utilizado pelo auditorliWal para apurar a ornissão 
dc  receitas ainda que se aceitasse a sua tese como verdadeira, 
que não é o caso, teria que sei me/ /ato para que :se  efetuasse 
e.xclusão do /CAiLS incidente sobre as vendas do autuado (10.1S 
lança  cio 77(18 notas fiscais de vendas, preenchendo, assim, a 
exigência contido 	SAT 51/78),. 
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7) No prosente caso, antando a cmpresa 	tom° de comércio 
atacadista de bebidas situa--.se  comercialmente entro o 
fabriconte (firrneccdoi) e o varcjisla (compradoi), sendo, 
portanto, um dish ibuidoi 	O pi incipal finnecedor da 
interessada, a Companhia BiAlu'leira de Bebidas (CBB), destaco, 
ein .suas notas fiscais, além do preço do prodUto, o IPI,  o IC AIS 
crédito do (/1  SI)  ibuidor (chamado 1(1145 destacado) e o /CMS 57 ' 
(Subs-if/1/4-Th) Tfibutát ia), Oli SC/ia, a parte dcvida pelo 
111.511  i/)1uc/ol  O a park. devido pelo  varejista  (a quem 
dish ibuidor vai vender), 

8) Assim, entendo a interessada que Os imposlos citados,  por 
.serem co/.rodos do vareji.sta,  OU  seja, por estarem embutidos  01.1  

destocados no preço de venda  lançado  na now fiscal, deveriam 
.ser eveluidos da receita bruta, tanto I/O cálculo do IRR1 0 da 
Contribuição Social sobre o Lucro  Liquido, como  também  da 
base dc cálculo da 	e da Contribuição para o PIS, 

9) Considerando que o Cófins possui todas as caracteristicas de 
tributo e de acordo coin o disposto  no art 1.50, copra e 40., do 
Código Tributário .Nacional, os  fato  ,f!:en1(10/Vs ocorridos no 
per iodo do janeiro a novembro de 2000 (sic) leriam sido objeto 
do decadência nos meses de )(mein) a novembro de 2005  (s k),  

10) 0 acórdão do STI relativo ao Recurso Espécial n() 2/555/-
P1? (199/00-4,534.5-0) estabolece a incon.stitucionalidade da 
aplicação da taxa Selic no aikido de Piro.) no que se refi.'re 
cobrança ou  recolhimento  espontâneo  (10 tI ibutos federais, 
deivaifilo claro que a lava deve .ser fixa e não .superior a 1 

.l./)Pace (10 exposlo, .solicita o (ark:chimera° do lançamento 
efetuado  e, caso o lançamento  soja  mantido, iequer  a alteração 
da multa de lançamento de ()lido de 150% pa; a 75%,  assimn 
como o cancelamento do.s juros de mora calculados com base na 
lava' &lie 

E o relatório 

A Quarta  turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento do Rio de 
Janeiro - RJ, julgou parcialmente procedente o lancameuto efetuado, proferindo o Acóakio n" 
12.141, de 20 de abril de 2006 (t1s. 119/ss), o qual recebeu a seguinte ementa: 

Assunto Connibução para o PIS/Pasep 

Período ele apuração. 01/01/2002 a 31/12/2002 

Ementa.. 

BASE DE (.141.,C(.1LO. 1CMS. EXCLUS/0. De acordo coin a 
norma legal, admite-se a exclusão do "CMS na base de  cálculo  
da contribukOo par-a 0 PIS .soniente quando o contribuinte 
revestir-.sc.' da condição de sub.stinito tributário 

BASE DE CALCULO 	 Admito-se a exclusão do 
11-'1 na baso  cio  calculo da contribuição para o /IS .somente 

4 
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(pond() a emptesa Frl'eS liT'Se. (1(1 condlçao de contribuinte  (lede  
impoyto 

AZUL  114 OUJILIF/C41)4. DESCABIA4ENTO. Deve ser reduzida 
a limbo de reino e cinqiienta por rent() para .scleina e cinco pot 
cento quando não se comprova, nos autos., o evidente intuit° de 
fraude por poi te do mjeito pi:m . 1yr) 

JUROS DE MOR/1. T4A7.4 ,S'ELK.! 

Procede a cobrança de encaigo de . juros coin base na lava 
SET 	porquc 	c:licontra amparada em lei, cilia 
constitucionaliderde  nau  pork 	ser afet ida na esfera 
administt 

Lan çamento Proc(..-dente em Palle 

A Recorrente tomou ciência do Acórdão ern 10/07/2006 (fl. 132/133), 
inconformada  corn a decisão da autoridade julgadora de primeira instancia adm in i strativa, 
interpôs Recurso Voluntário, em 07/08/2006 (fls.. 134/ss).. 

A interessada reitera argumentos já. trazidos na finpugnação, alegando em 
apertada  síntese que: 

cabível  a  exclusão, na apuração da base de calculo do PIS, dos valores 
relativos ao [CMS cobrado do varejist a, seja na condição de con tribuinte, seja  na hipótese de 
substituição tributaria, visto que em ambos os casos se está diante de arna hipótese d.e 

incidência de tributo sobre tributo, 

- a empresa é uma distribuidora de bebidas.. 0 seu fornecedor, a Companhia 
.Brasileira de Bebidas (CBB), destaca, em suas notas fiscais, além do preço do produto, olPI, o 
ICMS credito do distribuidor  (chamado 1CMS DESTACADO) e o ICMS ST (Substituição 
Tributária), no qual (este iiltimo) engloba as duas espécies d.e IC.MS ST (substituição 
tributária), ou seja, a parte devida pelo distribuidor e a parte devida ,  pelo varejista (a quern o 
distribuidor vai.  vender).. Entende que os impostos citados, por estarem sendo cobrados do 
varejista, ou seja, por estarem embutidos ou. destacados no preço de venda lançado na nota 
fiscal, deveriam ser excluídos  da receita. bruta, tanto no calculo do IRPJ e da contribuição 
social  sobre o lucro  liquid°, como também da base de cálculo do P1S/COHNS, 

- a exclusão encontrava amparo nos artigos 279 e 280 do Decreto n' 3.000, de 
.29/03/1999 (Regulamento do imposto de Renda), os quais tratam dos conceitos de receita .bruta 

. e receita liquida; 

- quanto  à cobrança de juros com. base na taxa 	reitera os  argumentos 
apresentados na Impugnação, a fan de garantir seu direito caso as decis6es dos Tribunais 
Superiores venham a confirmar a hipótese de incoustitucionalidade da utilização da ".1.'axa. 
SELIC na  cobrança  dos .juros. 

Requer,  por fim, que seja dado provimento ao--  recurso  parn cancelar o 
lançamento efetuado. 

0 processo digitalizado foi distribuído a este Conselheiro Relator .  em 
02/06/2010, na forma regimental, 
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o relatório. 

(.) 
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Voto 

Conselheiro Luís Eduardo Garrossino Barbieri, Relator 

0 recurso etempestivo, atende aos requisitos de admissibilidade previstos em 
lei, razdo pela qual dele se eon hew. 

A primeira questdo a ser enfrentada ref -ere-se exclusdo, na apuração da base 
de calculo do PIS, dos valores relativos ao ICMS.. 

.A alegação da Recorrente é. de que deve ser feita a exclusão do [CMS 
incidente sobre suas veadas (1CMS lançado nas notas .fiscais de vendas). F ainda, que o IN e o 
1CMS crédito do distribuidor (chamado ICMS destacado) e o "CMS ST (Substituição 
Tributária) destacados nas notas fiscais dos seus fornecedores / fabricantes de bebidas (a parte 
devida pelo distribuidor e a parte devida pelo varejista, a quem o distribuidor vai vender), por 
estarem embutidos ou destacados no preço de venda lançado na nota fiscal, deveriam ser 
excluídos da  receita  bruta, tanto no cálculo do IR.Pj e da Contribuição Social sobre o Lucro 
Liquido, como tanibém da base de cAlculo da CORNS e do PIS, 

. Neste ponto, não há o que discordar da decisão proferida pela MO — Rio dc 
Janeiro 

Quanto á pretensão de excluir o "CMS da base de cálculo da Contribuição 
para o PIS não cabe razão à recorrente, uma vez que os limites que determinam a base de 
cálculo da exação foram, inicialmente, fixados pela I ,ei Complementar a' 70/91 como sendo o 
Faturamento mensal, assim considerado a. receita bruta das vendas de mercadorias, de 
mercadorias e serviços e de serviço de qualquer natureza.. Posteriormente, a base de cálculo foi 
alterada. pela  lei n" 9 :718/98., 

0 artigo 2" da Lei Complementar n" 70, de 1991, dispunha. sobre a base dc 
calculo, ressalva que ado integra a receita bruta de que trata o rcferido artigo, para efeito de 
determinação da base de cálculo da contribuição, o valor do Imposto sobre Produtos 
Industrializados, quando destacado em separado no documento fiscal, tampouco as vendas 
canceladas, as devolvidas e os descontos  a qualquer titulo concedidos incondicionahnente Não 
há previsdo para exclusão do 1CMS incluído nos preços de vendas. 

Após  a edição da Lei n" 9..718, de 1998, a base de cálculo da contribuição 
passou a ser o faturamen to corresponde A. receita bruta da pessoa .jurídica, esta entendida como 
sendo a totalidade das receitas auferidas pela pessoa . iuridica, sendo irrelevantes o tipo de 
atividade por ela exercida e a classificação contábil adotada para as receitas .  A forma de 
apuração da base de cálculo da Contribuição para o PIS e a C,OFINS está definida nos artigos. 
2' e 3" da Lei n°, 9.718, de 1998, verbis: 

Art. 2`)1s contribuiçõe.s para o PISVPASEP e a COFIMS", devidas 
pelas pessoas jurídicas de direito privado, sendo  calculador  cow 
base 110 eIÍ fillaPennento, 0bier-m(1as leg1s.lay7o vigente e as 
alterações introduzidas por esta Lei. 

7 
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Art .3° 0 fatutarnenio a Tie 	t el ere o ar tigo 0tc.'1 lor 

corresponde  I teceita bHita da pessoa juridica. 

)ç 	Entende-se por rvçvita bruta a totalidade das I eceltas 

auferidas pela pessoa juH'dica, sendo inelevantes o tipo de 

atividade por ela exe.,.rcida e a classificaedo conrabil adotada 

para as- receitas 

2' Para fins de rieteiminaeao da base de cakulo das 

contribuições a que .se rdere o art. 2 0, excluem-..se da receita 

brula• 

- as- vendas canceladas,  os descontas incondicionais 

concedidos, o Imposto .sobre Pr oduto.s Industrializado.s - e o 

Impost() sobre Operações relativas à Cheulaçao de illercadoi ias 

e sobie Presta(jes de Serviços de hanspoi te Inierestachml e 

lotei municipal e de Comunica(ao - ICMS, armful() cobrado pelo 

vendedor dos bens ou ptestador dos servivos na condicáo de 

substituto tributário; (griki) 

O ICMS incluso no preço das mercadorias vendidas e dos set viços prestados 
.integra a receita bruta da empresa. Não fid dispositivo legal que permita a  exclusão  desse 
impost() da base de cálculo dessa contribuição. Ressalte-se, ainda, que o taturamento inclui 
todas as receitas de vendas, e o 1.C.M.S fitz parte dele, por integrar o preço de vendas das 
niercadoriis 

Portanto,  Ho locante ao _ICM.S, a norma prescreve  que o imposto incidente 
sobre as vendas sê pode set excluído da receita  bruta, para hn. de determinação da base de 
calculo  da  C01i1NS e do PIS, quando o contribuinte for substituto tributário,  o que não é o caso 
da autuada, que figura como  substituído,.  

Ressalte-se, ainda, que a IN SRI' No 51/78 estabelece que o 1C:.MS incidente 
sobie  as vendas  da autuada pode ser deduzido para etei to de detenninação da base de cálculo 
do imposto sobre o. luero.  das pessoas juridicas (IRPI e CSL), e não sobre as receitas (PIS e 
COTINS). 

Ern sintonia corn as Snmul as n" 68 e n" 94, do SIT,  o antigo Segundo 
Conselho de Contribuintes, reiteradamente, decidiu to sentido de que o valor do ICMS 
incluido io preço das mercadorias integra a base de calculo  da  Colins,  a exemplo dos Acórdãos 
11" 203-07810, 201-78662 e 201-77602, 

Quanto ao [PT, a Recorrente não é contribuinte do imposto, mas sim os 
labricautes das bebidas -- seus  fornecedores,  logo, não há que se  falar  em dedução deste 
imposto de sua base de cálculo. 

Portanto mostra-se absolutamente acertado o entendimento vergastado pela 
douta DR I Rio de Janeiro, quando alirma a impossibilidade de exclusão da -base de Cale - I.-do 
da Contribuição pata o PIS da parcela do preço referente ao IC:MS e ao IP1, em face da 
ausência de  previsão  legal neste sentido.. 
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Passando para a segunda questâo a ser enfrentada: a a egada 
inconstitucionalidade  da utilizaçao da Taxa SELlill na cobrança dos juros.. 

Neste ponto, entendo que as alegações da interessada, quanto 
inconstitucional idade da utilizaçao da Taxa SEL1C  vôo  de encontro  i Súmula  No.. 02 aprovada 
pelo CAR F -• • Conselho Administrativo de  Recursos Fiscais, abaixo reproduzida: 

Sia'intla No 02 - 0 (ARE  mio  c(1 (rifle para se pronunciar 
sobTea  111COW,htucionalidade de lei Iributárjo 

Portanto, quanto a esta questao especifica cabe esclarecer que falece 
competência legal â autoridade julgadora de instância administrativa para se manifestar acerc a. 
da constitucionalidade  ou legalidade das normas legais regularmente editadas segundo o 
processo legislativo estabelecido, tarefa essa reservada  constitucionalmente  ao Poder ludieidrio 
(art 102 da CE). Este Colegiado pode reconhecer apenas  inconstitucional idades jt declaradas, 
delinitivam.ente, pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal, ou nas demais situações 
expressamente previstas nos termos do art. 26-A do Decreto IV 70.2351197.2, com a redacar 
dada pelo art.. 25 da Lei n" 11 941/2009, condições que nao se apresentam no presente caso. 

No mais, com fulcro no art. 50, § - I n, da Lei 	9.784/1999, adoto os 
fundamentos do acórdâo de primeira instância, corn o qua] concordo no tocante a 
incompetência das  autoridades julgadoras administrativas, para decidir sobre 
inconstitucionalidad.es  de lei.... 

Ante o exposto, voto por NEGAR PROVIM1 NTO  ao recurso voluntario 
apresentado. 
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